
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2877026 - SP (2025/0079373-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CRISTIANE FERREIRA JACOB GRILLO
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
AGRAVADO : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE NÃO
COMPROVADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Cristiane Ferreira
Jacob Grillo contra decisão que inadmitiu o recurso especial com
base no art. 1.030, V, do CPC. A controvérsia refere-se à
validade dos reajustes aplicados em contrato de plano de saúde
coletivo por aumento de sinistralidade, bem como à alegada
omissão e contradição no acórdão recorrido quanto à análise da
perícia técnica. A agravante sustenta afronta a diversos
dispositivos do Código de Processo Civil, Código Civil, Código
de Defesa do Consumidor e da Lei n. 9.656/98.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional em razão de omissão e contradição do
acórdão recorrido; (ii) estabelecer se os reajustes aplicados ao
plano de saúde coletivo foram abusivos; e (iii) determinar se
houve comprovação de dissídio jurisprudencial apto a viabilizar o
recurso especial pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição
Federal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando
o acórdão recorrido enfrenta de forma fundamentada as
questões relevantes para o deslinde da controvérsia, ainda que
em sentido contrário à pretensão da parte.
4. A alegação de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC é
afastada quando a fundamentação é clara e suficiente, tendo o
Tribunal de origem examinado a perícia e decidido de acordo
com a convicção formada a partir dos elementos dos autos.
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5. A alegação de ofensa a dispositivos legais não viabiliza o
recurso especial quando desacompanhada da necessária
argumentação jurídica vinculada ao contexto fático do acórdão
recorrido.
6. A jurisprudência do STJ admite reajustes por sinistralidade em
planos de saúde coletivos, desde que amparados em dados
atuariais e aprovados pelo estipulante, sendo incabível aplicar
os mesmos critérios de controle dos planos individuais.
7. A análise da abusividade dos reajustes demanda reexame de
fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.
8. A divergência jurisprudencial não se caracteriza quando os
acórdãos paradigma e recorrido não tratam de situações fáticas
similares, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255 do
RISTJ.
9. Alegações dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido
atraem a incidência da Súmula 284 do STF, aplicada por
analogia.
IV. DISPOSITIVO 
10. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA48324933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/06/2025 14:42:56
Publicação no DJEN/CNJ de 24/06/2025. Código de Controle do Documento: 341c8366-fd23-4c45-8154-b836f6e4a49e



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2877026 - SP (2025/0079373-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CRISTIANE FERREIRA JACOB GRILLO
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
AGRAVADO : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE NÃO
COMPROVADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto por Cristiane Ferreira
Jacob Grillo contra decisão que inadmitiu o recurso especial com
base no art. 1.030, V, do CPC. A controvérsia refere-se à
validade dos reajustes aplicados em contrato de plano de saúde
coletivo por aumento de sinistralidade, bem como à alegada
omissão e contradição no acórdão recorrido quanto à análise da
perícia técnica. A agravante sustenta afronta a diversos
dispositivos do Código de Processo Civil, Código Civil, Código
de Defesa do Consumidor e da Lei n. 9.656/98.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional em razão de omissão e contradição do
acórdão recorrido; (ii) estabelecer se os reajustes aplicados ao
plano de saúde coletivo foram abusivos; e (iii) determinar se
houve comprovação de dissídio jurisprudencial apto a viabilizar o
recurso especial pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição
Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando
o acórdão recorrido enfrenta de forma fundamentada as
questões relevantes para o deslinde da controvérsia, ainda que
em sentido contrário à pretensão da parte.

4. A alegação de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC é
afastada quando a fundamentação é clara e suficiente, tendo o
Tribunal de origem examinado a perícia e decidido de acordo
com a convicção formada a partir dos elementos dos autos.

5. A alegação de ofensa a dispositivos legais não viabiliza o
recurso especial quando desacompanhada da necessária
argumentação jurídica vinculada ao contexto fático do acórdão
recorrido.

6. A jurisprudência do STJ admite reajustes por sinistralidade em
planos de saúde coletivos, desde que amparados em dados
atuariais e aprovados pelo estipulante, sendo incabível aplicar
os mesmos critérios de controle dos planos individuais.

7. A análise da abusividade dos reajustes demanda reexame de
fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.

8. A divergência jurisprudencial não se caracteriza quando os
acórdãos paradigma e recorrido não tratam de situações fáticas
similares, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255 do
RISTJ.

9. Alegações dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido
atraem a incidência da Súmula 284 do STF, aplicada por
analogia.

IV. DISPOSITIVO 

10. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

O apelo nobre, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (e-STJ fl. 1.042):

Reajuste por sinistralidade. Plano coletivo empresarial. O laudo
atuarial informou que embora a operadora pudesse aplicar índices
superiores 30%, 50,94% e 36,76% em alguns períodos, não aplicou
nenhum percentual acima de 20%. Razoabilidade. O contrato prevê o
reajuste e a perícia apresentou os números que autoriza concluir pela
adequação do reajustamento, sem o que não se obtém o equilíbrio da
base econômica imposta pela mutualidade. Sentença julgou
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improcedente a ação que pretendia aplicar indices de contrato
individual (da ANS) deve ser preservada. Não provimento.

No recurso especial, a recorrente alega violação dos artigos 169, 421 e
422 do Código Civil, 6º, inciso III, 39, inciso V, 51 e 54, §4º do Código de Defesa do
Consumidor, 1.022, 489, 434 e 373, inciso II, do Código de Processo Civil e 16,
inciso XI, da Lei nº 9.656/98, bem como divergência jurisprudência.

Apresentadas contrarrazões às fls. e-STJ 1.112-1.124 (e-STJ), o
recurso especial foi inadmitido.

O Recurso Especial interposto por Cristiane Ferreira Jacob Grillo foi
inadmitido (fls. 1127) nos seguintes termos:

a) A alegação de violação aos artigos 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil foi afastada, pois o Tribunal de origem decidiu fundamentadamente
todas as questões pertinentes à resolução da controvérsia, não havendo omissão ou
contrariedade (e-STJ fls. 1.125).

b) Quanto à negativa de vigência aos artigos 169, 421 e 422 do Código
Civil, 6º, III, 39, V, 51 e 54, §4º do Código de Defesa do Consumidor, 434 e 373, II do
CPC e 16, XI da Lei 9.656/98, entendeu-se que a pretensão demandaria reanálise de
matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (e-
STJ fls. 1.126).

c) Em relação ao apontado dissídio jurisprudencial, concluiu-se que não
foi demonstrada a similitude de situações com soluções jurídicas diversas entre os
acórdãos recorrido e paradigma, inviabilizando a configuração da divergência
jurisprudencial (e-STJ fls. 1127). 

Diante da decisão de inadmissibilidade, Cristiane Ferreira Jacob Grillo
interpôs Agravo em Recurso Especial (AREsp), impugnando os fundamentos da
decisão agravada nos seguintes termos:

a) O Tribunal de origem indevidamente afastou a violação aos artigos
489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que os embargos de declaração
opostos tinham por objetivo sanar omissão manifesta, especialmente quanto à
aplicação do artigo 42 da Lei nº 8.167/1991 (e-STJ fls. 1136).

b) A incidência da Súmula 7 do STJ foi indevida, pois a questão
debatida é eminentemente jurídica, envolvendo a correta interpretação das normas
que disciplinam a correção dos valores do FINAM (e-STJ fls. 1135).

c) Quanto ao dissídio jurisprudencial, a agravante sustenta que houve
demonstração da divergência entre os acórdãos recorrido e paradigma,
especialmente no tocante à abusividade dos reajustes anuais sem a devida
comprovação (e-STJ fls. 1149).
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Requereu, assim, o provimento do agravo para determinar o
processamento do recurso especial (e-STJ fls. 1152).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta ao agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade de agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

A decisão que inadmitiu o recurso especial está assim fundamentada (e-
STJ fls. 1.125-1.127):

 I. Trata-se de recurso especial interposto por CRISTIANE FERREIRA
JACOB GRILLO, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da
Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 4ª Câmara
de Direito Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a"
da norma autorizadora.

Fundamentação da decisão: Não se verifica a pretendida ofensa aos
arts. 489 e 1022 do CPC, porquanto as questões trazidas à baila foram
todas apreciadas pelo V. Acórdão atacado, naquilo que à D. Turma
Julgadora pareceu pertinente à apreciação do recurso, com análise e
avaliação dos elementos de convicção carreados para os autos. Neste
sentido: "Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos
artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015.

Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria
em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente.

Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional.

A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de
forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de
prova que entendeu pertinentes.
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No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, não
deve por isso ser imputado vicio ao julgado" (Agravo Interno no Agravo
em Recurso Especial 1947755/DF, Relator Ministro Luis Felipe
Salomão, in D Je de 16.08.2022). Ofensa aos arts. 169, 421 e 422 do
CC, 6º, III, 39, V, 51 e 54, §4º do CDC, 434 e 373, II do CPC e 16, XI
da Lei 9.656/98: Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos
dispositivos arrolados, pois as exigências legais na solução das
questões de fato e de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão
ao declinar as premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo
em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in D
Je de 09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça. III.
Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c".

Não ficou demonstrada na peça recursal a similitude de situações com
soluções jurídicas diversas entre os Vv. Acórdãos recorrido e
paradigma. Nesse sentido: "(...) em relação ao apontado dissídio
jurisprudencial, cumpre assinalar que não se pode conhecer de
recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, c, da
Constituição Federal, se a divergência não estiver comprovada nos
moldes dos arts. 1029, § 1º, do CPC/2015; e 255, parágrafos 1º e 2º,
do RISTJ.

Vale destacar que as circunstâncias fáticas e as peculiaridades dos
precedentes colacionados diferem do caso em análise, o que
inviabiliza a configuração da divergência jurisprudencial, conforme
exigência legal e regimental" (Agravo Interno no Agravo em Recurso
Especial 1830578/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, in D Je
de 01.09.2020).

IV. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC. 

Quanto à tese de violação dos arts. 489 e 1.022, II, do CPC, a parte
recorrente alega que o acórdão foi omissão em relação ao laudo pericial produzido
nos autos e, ainda, de maneira contraditória, apesar de seu entendimento quanto
à abusividade do reajuste. Acresce que considerar justificado os reajustes
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analisando somente a documentação unilateral apresentada pela operadora fere o
preceito de isonomia processual (e-STJ fl. 1.054).

No caso, verifica-se que o Tribunal de origem motivou adequadamente
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu
cabível à hipótese.

De fato, o aresto recorrido entendeu que "a perícia (atuarial) confirmou
a normalidade dos reajustes, aplicados com o fim de equacionar a base econômica
do contrato, confirmando a sua função social (art. 421 do CC)" (e-STJ fl. 1.045).

Não há falar, portanto, em existência de omissão ou de deficiência de
fundamentação apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido
contrário à pretensão da parte.

Na presente hipótese, ao decidir a controvérsia, a Corte de origem
dispôs o seguinte (e-STJ fls. 1.043-1.045):

O contrato prevê reajuste por sinistralidade e não há controvérsia
sobre sua importância para o fator equilíbrio financeiro do contrato.
Tratando-se de contrato coletivo (por adesão) ganha magnitude a
mutualidade, de modo que, ocorrendo acesso intenso aos serviços e
coberturas específicas, é preciso corrigir o valor do prêmio para
atender a todos. Segundo o laudo de fls. 868, há cláusula no contrato
(13.2) prevendo o reajustamento. De acordo com informações técnicas
colhidas em bloco (verossímeis) nenhum período acusa sinistralidade
abaixo de 70%, sendo que com os dados coletados para o processo (a
partir de 2013) os reajustes estão em patamares considerados ou
classificados como razoáveis, tendo em vista que somente em 2019
(fls. 868) o índice superou 19%. A sentença está correta e nos termos
da diretriz do STJ (AgInt no Resp. 2038655 SP, DJ de 16-10-2023,
Ministro Marco Aurélio Bellizze):

[...]

É preciso enfatizar que a modalidade contratual obedece a regramento
próprio e que repercute no direito individual do beneficiário. O
estipulante, a quem a autora se subordina e confere poderes para gerir
o contrato coletivo, realize reuniões periódicas e atua como
controlador dos reajustes por sinistralidade, concordando com os
percentuais aplicados após fiscalização dos dados. Portanto e até
prova em contrato, os reajustes são legítimos, ajustados por iniciativa
de quem detém legitimidade para implementar os adendos contratuais,
competindo ao beneficiário provar o contrário, inclusive má-fé ou
incúria do estipulante. Daí porque não existe viabilidade de entender
que a falta de alguns dados (até 2013) possam desestruturar o
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conteúdo da perícia, até porque a falta de documentos interpreta-se
contra aquele que, desapartamento do grupo, pretende obter um
prêmio diferenciado (menor) com índices de planos individuais ou
familiares. O fato é que a perícia (atuarial) confirmou a normalidade
dos reajustes, aplicados com o fim de equacionar a base econômica
do contrato, confirmando a sua função social (art. 421 do CC). Má-fé
da operadora é impossível afirmar, como se cogitou (art. 422, do CC e
art. 4º, III, do CDC) porque a perícia descarta proceder ou conduta
abusiva, enquanto que a não aplicabilidade de reajuste superior a 20%
desestrutura toda a tese da autora sobre ter seu contrato reajustado
por índices de contratos individuais (art. 51, IV e X e 16 da Lei 9656
/98).

Isto posto, nega-se provimento, majorados os honorários para 15% do
valor da causa, nos termos do art. 85, § 11º, do CPC, observados os
benefícios da gratuidade judiciária. 

De início, a jurisprudência desta Corte de Justiça caminha no sentido de
que "é possível reajustar os contratos de saúde coletivos, sempre que a mensalidade
do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da empresa contratante,
seja por variação de custos ou por aumento de sinistralidade" (AgRg nos EDcl no
AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe ).2/6/2015 10/6/2015

Ademais, no plano coletivo, o reajuste anual é apenas acompanhado
pela ANS, para fins de monitoramento da evolução dos preços e de prevenção de
abusos, não havendo falar, portanto, em aplicação dos índices previstos aos planos
individuais (AgInt no AREsp 1.155.520/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe ). A propósito:7/2/2019 15/2/2019

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
REAJUSTE POR AUMENTO DE SINISTRALIDADE. ÍNDOLE
ABUSIVA NÃO DEMONSTRADA NO CASO. REEXAME
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÍNDICES ESTABELECIDOS
PELA ANS. INAPLICABILIDADE AOS CONTRATOS COLETIVOS.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não é abusiva a
cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja
por variação de custos ou por aumento de sinistralidade. Precedentes.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a índole abusiva do
reajuste por sinistralidade do valor da mensalidade do plano de saúde
coletivo, sendo inviável a modificação de tal entendimento, em razão
da incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Documento eletrônico VDA48062486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/06/2025 14:20:11
Código de Controle do Documento: ce826482-6a89-435f-9c13-730b2701f9ee



3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que, no plano coletivo empresarial, o reajuste anual é apenas
acompanhado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, para fins
de monitoramento da evolução dos preços e de prevenção de abusos,
prescindindo, entretanto, de sua prévia autorização.
4. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1400251/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe 1º/2/2021)7/12/2020

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. MENSALIDADES. REAJUSTE. AUMENTO DA
SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE DECLARADA. ÍNDICES DA ANS E
INDEXADORES DE INFLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. A majoração das mensalidades do plano de saúde em virtude da
sinistralidade é possível, a partir de estudos técnico-atuariais, para
buscar a preservação da situação financeira da operadora. O reajuste
não pode, no entanto, ser declarado abusivo apenas com base nos
índices de majoração anuais divulgados pela ANS e nos indexadores
que medem a inflação, sob pena de ferir o equilíbrio atuarial do plano.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1852390/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) 14/9/2020 28/9/2020

Na hipótese dos autos, o Tribunal estadual, ao analisar os elementos
fáticos e probatórios, concluiu pela ausência de abusividade
dos reajustes asseverando que "a perícia (atuarial) confirmou a normalidade dos
reajustes, aplicados com o fim de equacionar a base econômica do contrato,
confirmando a sua função social (art. 421 do CC)" (e-STJ fl. 1.045). 

Nesse contexto, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
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Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024  

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
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DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022  

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

No que concerne ao dissídio, o Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do recurso especial interposto
pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e
não na interpretação da lei, considerando que as Súmulas n. 5 e 7/STJ é aplicável,
também, aos recursos especiais interpostos pela alínea "c" do permissivo
constitucional.

Além disso, quanto à alegação de que "a majoração do reajuste é
aplicada unilateralmente pelas Recorridas, uma vez que não restou comprovada em
momento algum a origem idônea e a real necessidade dos percentuais de
sinistralidade aplicados na mensalidade da Recorrente, faltando com o dever de
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transparência, previsto no art. 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor" (e-
STJ fl. 1.057), verificou-se que estão dissociadas dos fundamentos do acórdão
recorrido, incidindo na espécie, pois, a Súmula n. 284 do STF.

Ante o exposto,  do recursoconheço do agravo para não conhecer
especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze
por cento) sobre o valor da causa (e-STJ fl. 1.045), os quais devem ser majorados
para o patamar de 18% (dezoito por cento) em favor do advogado da parte recorrida,
nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.877.026 / SP
Número Registro: 2025/0079373-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11347715420218260100

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANE FERREIRA JACOB GRILLO
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
AGRAVADO : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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